
PARECER Nº 1840, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1607, DE 2017

O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 030717/026/11 e ao TC – 046143/026/14, que julgou irregulares o Pregão Eletrônico, os Contratos nº 178/11 e nº 271/2011 e o Termo de Apostilamento celebrados entre o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza e a Mult Funcional Mão de Obra Terceirizada Ltda., que teve como objeto a prestação de serviços de limpeza em ambiente escolar. O pregão eletrônico e o contrato firmado em 26-08-2011, no valor de R$ 1.761.000,00, foram objeto do TC – 030717/026/11, pertencendo, então, ao TC – 046143/026/14, o contrato celebrado em 14-10-2011, no valor de R$ 824.998,50, e o Termo de Apostilamento de 22-08-2012.
O pregão eletrônico foi dividido em três lotes e, ao final da fase de lances, restaram vencedoras as seguintes empresas:

Lote 01: Visa Limpadora Serviços Gerais Ltda., estimando gastos no valor total de R$ 939.000,00 para quinze meses;

Lote 02: Mult Funcional Mão de Obra Terceirizada Ltda., projetando gastos de R$ 816.000,00 para quinze meses; e

Lote 03: RCA Produtos e Serviços Ltda., que consignou o montante de R$ 817.500,00 para quinze meses.
Sob a justificativa de que os atestados de capacidade técnica da Visa Limpadora Serviços Gerais Ltda., vencedora do Lote 01, não atendiam às exigências constantes do edital, a Senhora Pregoeira inabilitou a referida empresa e convocou a segunda colocada, a Mult Funcional Mão de Obra Terceirizada Ltda., cuja habilitação foi confirmada.
Aqui cabe uma transcrição de suma importância: “Apesar de constar dos registros da referida Ata diversas manifestações de interessados em apresentar recurso (fl. 754), a Pregoeira encerrou os trabalhos consignando que “Decorrido o prazo para manifestação de recurso, não houve interposição de recurso” (fl. 748)” (fls. 05 dos autos). O procedimento foi, portanto, homologado e à Mult Funcional Mão de Obra Terceirizada Ltda. foram adjudicados os Lotes 01 e 02. Consta dos autos, ainda, informação de que à mesma empresa também acabou sendo adjudicado o Lote 03, vez que a RCA Produtos e Serviços Ltda. não firmou contrato com o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza em razão de restrições junto ao CADIN.
Conforme constatado pela Equipe de Fiscalização do TCE, o prazo concedido para a apresentação da intenção de recorrer foi de apenas dois minutos e, muito embora três participantes tenham manifestado tal intenção, restou consignado que não se registrou, “em campo próprio”, nenhuma interposição.
Ora, o edital foi omisso quanto ao prazo para a manifestação da intenção de recorrer, atribuindo ao pregoeiro a decisão do conteúdo de “tempo razoável” para que as licitantes consignassem seu direito. Note-se que editais posteriores do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, elaborados a partir do ano de 2012, passaram a prever o tempo de cinco minutos para que os interessados manifestassem a sua intenção de interpor recurso, o que, no mínimo, já atesta a omissão do edital aqui discutido e a falta de razoabilidade do tempo estabelecido pelo pregoeiro nestes autos. E mais: “(...) vedou-se às licitantes o exercício dessa prerrogativa no curso do “chat”, como, inclusive, os autos demonstram ter ocorrido.”
De acordo com o destaque que se deu acima para a informação sobre determinados registros constantes da Ata, o voto do Relator do TCE reitera que “A “Ata de Realização do Pregão Eletrônico, de 28/06/11” (fls. 742/755), acusa diversas intervenções de licitantes, afirmando que manifestaram a intenção de apresentar recurso na fase de habilitação, mas que não houve registro de seus pleitos e nem resposta às respectivas reclamações por parte do Pregoeiro ou de qualquer membro da Comissão de Licitação (fl. 754).”
O quadro do presente processo se resume, então, pela existência de omissão editalícia, pela falta de razoabilidade do tempo determinado pelo pregoeiro e pela desconsideração dos registros de oposição consignados pelas licitantes, não permitindo, inclusive, que a manifestação constasse no próprio “chat”. Diante desse cenário, é certo que o procedimento adotado pela origem foi restritivo, não se podendo afirmar que foi escolhida a melhor proposta para a Administração Pública. Não vemos outro caminho senão concordar com a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado, confirmada pelo seu Tribunal Pleno, que julgou irregulares o Pregão Eletrônico, os Contratos e o Termo de Apostilamento, esse último em razão do princípio da acessoriedade.
Em razão do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 1607, de 2017, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
a) Cássio Navarro – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 14/11/2017.

a) Edson Giriboni – Presidente

Teonilio Barba – Enio Tatto – Davi Zaia – Edmir Chedid – Edson Giriboni – Orlando Bolçone 

